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r. DAS coNDtÇÕEs cERAIs oa coxrnauçÃo
I.l.REGISTR0DEPREÇoPARAFUTURASEEVENTUAISAQUIjSIÇOESDECORDAE
nrosi- ór pnorsÇÀô DESTTNADAS pARA A rNsraraçÃo EM ARENINT{AS

ATRAVES Oe SgCúremA MLTNICIPAL DE ESPORTE E LAZER DO MUNIICIPIo DE

CRefpúS-CE., conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

I .1 . 1 . Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador:

AANEXO I . TERMO DE REFERÊNCIA

DEScRIçÃoSEQ QTD

11.000.00

UND

METRO

QUADRADOREDE DE PROTEÇÃO FIO 4MM

nroe oe pnoiÉÇÀo coNrpccror{ADA EM NYLON, COú enoreçÀo EM w, DE MALHA- ls CM x
ríõú, ilo +r,ar,a, r.ra CoR vERDE. orrrarusÕss ALTURAXCoMPzuMENTo: DE ACoRDo coM A

NECESSIDADE DO ORGÁO SOLICITANTE.
METRO

2 REDE DE pRorEÇÀo Fto 2MM 21.500.00 euADRADo
neoÉ oE RnoreçÃo ôONrpCCroNaoe EM NYLoN, CoM PRoTEÇÃO EM UV, DE MALHA 15 cM x
r5 cM, FIo zuu, Ne coR VERDE. DIMENSÔES ALTURA x CoMPRIMENTo: DE ACoRDo coM A

NECESSTDADE oo oncÀo.
J CORDA TIPO NYLON 6MM I4.OOO,OO METRO

coRDA TIPO NYLON DE 6MM COM eLta n-eststÊttcte e ngRASÃO. erneÇÀo t A RAIOS UV.

CORDA IDEAL PARA REDES DE PROTEÇÃO ESPORTIVA. COR A COMBINAR.

VALORESTIMADO

rrEtu »escnlçÀo QTD UND ' Y' tjNlr v' TorAL

. CORDA TIPO NYLON t4000.0 METRO 4.35 60.900.00I oMM
CORDA TrpO NyLON DE 6MM cOM alia nr§tSrÊNCn e eeúSÂO, ATRAÇÃO E A RAIOS UV'

CoRDA IDEAL PARA REDES DE PROTEÇÃO ESPORTIVA. COR A COMBINAR.

, l:-irt 
DE PRorEÇÃo FIo 13000.0 a,XT-L%" 2s.30 i28 e00.00

REDE DE pRorEÇÃo coNFECCIoNADA EM NYLoN, coM PRorEÇÃo EM w, DE MALHA- 15 cM x
15CM,FIO4MM,NACORVERDE.DÍMENSÔESALTURAXCOMPRIMENTO:DEACORDOCOMA
NECESSTDADE Do oRGÃo soLlcITANTE.

, |:rlri 
DE PRorEÇÃo FIo 21500.0 o.ftffiooo 2].r3 s0r.se5.00

REDE DE pRorEÇÀo CoNFECCIoNADA EM NYLoN. coM PRorEÇÃo EM uv, DE MALHA 15 cM x
l5CM,Flozuvr,leCoRVERDE.oturrqsÔgsALTURAxCoMPRIMENTo:DEACoRDoCoMA
NECESSIDADE Do oRGÀo.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo'

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá serprorrogado.

por igual períodol desde que comprovado o preço vantajoso, CONFORME ESTABELECE O

ART. 84 DA Lei N' 14.133 DE 1" DE ABzuL DE202l'

ffi
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1 .4.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em

conformidade com as disposições nela contidas'

1.5. O custo estimado total da contratação ó de R$ 891.395,00 (oitocentos e noventa e um mil'

trezentos e noventa e cinco reais)

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regns que serão aplicadas em relação à vigência

da contratação.

2. DA FT]NDAMENTAÇÁO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA

CONTRATAÇÃO
2.1. FLNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇAO

Apresentecontrataçãofrrndamenta-senanecessidadedeatendimentoaointeressepúblico.em
consonância "o. o. prin"ipú, que regem a Administração Pública' e-specialmente os da

Lg"lià"a",pf*":a."r,à, .fióicn"ia, econãmicidade. seg,rança e continüdade do serviço público.

prãri.,or rô afi. i7 da Constituição Federal e na Lei no 14'13312021'

Nos termos do art. 11 da Lei n 14.13312021, as confiatações públicas devem. ob_servar o

;;"j;""r; buscar o melhor resultado para a Administração, considerando a relação custo-

l"*n"io, a segurança dos uroàot 
" 

a adeô'ada execução das.políticas públicas' Ademais' o art'

rí ou ,"Í.tau'rei exige a demonstração clara da necessidade da contratação como elemento

essencial do processo de planejamento

Asareniúasmunicipaisconstituemimportantesequipamentospúblicosdestinadosàprática
esportiva, ao lazer e à promoção da inclusão social, especialmente de crianças, adolescentes e

i"i".t. p"* 
" 

pf"ro fun.iorruln.nto desses espaços, é imprescindível a existência de cordas e redes
,o"";.;i.çã" 

em condições ua"quà*, garanrind; a delimitação das iireas dejogo, a contenção das

boüs e, p.incipalmente, a segurança dos usuiíLrios e de terceiros'

Ressalte-se que a ausência ou o desgaste desses materiais compÍomete á funcionalidade das

urlnint u., aumenta o risco de acidente-s e inviabiliza a re alização regular de atividades esportivas

;;;;;* comunitários. Assim, a aquisição pretendida se mostÍa necessária e adequada para

assegurar a continuidade 
" 

u q"urúuaà dos serviços públicos prestados pela Secretaria Municipal

de Esporte e Lazer

2.2. DESCRIÇÃO DANECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

AsecretariaMunicipaldeEsporteeLazerdoMunicípiodeCrateús-CEpossuisobsua
responsabilidade divãrsas "."oioh* 

esportivas, ampl.amente utilizadas pela população para a

prãiüa" ru"ml e outras atividades recreativas, sociais e espoúivas'

Comousocontínuoeaexposiçãoàsintempéries'ascordaseredesdeproteçãoatualmente
instaladas encontram-se. "- ;_;". detgastaâ'-", danificadas ou insuficientes para atender à

demanda existent., o"*ionu.rd'o prejuízoí à segurança dos usuários, à organização das atividades

esportivas e à preservação dos próprios equipamentos públicos'
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Diante desse ceúrio, toma-se necessária a aquisição de novas cordas e redes de proteção. com

especificaçOes técnicas adequadas à finalidade a que se destinam' visando:

. Garantir a segurança dos praticantes e do público:

. Assegurar a delimitação e proteção das áreas de jogo:

. Evitar a dispersão de bolas para áreas extemas' prevenindo acidentes:

. Manter o pleno funcionamento e a consen'ação das areninhas municipais:

.Promoveracontinuidadedaspoliticaspúblicasdeesporte.lazereinclusãosocial.

portanto, a contratação pretendida visa atender a uma necessidade peÍrnanente da Administração

p,it-fúiúuni.ipul, 
"oni.ibuindo 

diretamente para a melhoria da iniraestrutura esportiva' para o

bem-estardapopulaçãoepaÍaocumprimentodasatribuiçõesinstitucionaisdaSecretaria
Municipal de Esporte e Lazer de Crateús-CE'

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM-O UM TODO CONSIDEúDO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.Adescriçãodasoluçãocomoumtodoencontra.SepormenorizadaemtópicÔespecíficodos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Retêrência'

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÂO

4.1. PaÍa atender de forma adequada à necessidade administratiYa identiÍ-rcada' a contratação

deverá observar requisitos. nos termos do art l 8, inciso V' da I-ei n'i4'133/2021:

4.1.1. Requisitos Funcionais e de Desempenho

a)Ascordaseredesdeproteçãodeverãoserprópriasparausoesportivo.especialnrentedestinadas
í instalaçao em areninhas' suportando impaótos repetitivos de bolas e estbrços mecânicos

decorrentes do uso contínuo;

b)osmateriaisdeverãoapresentâraltaresistênciaàtraçào.durabilidadeeestabilidade
áímensiorral, assegurando desempenho adequado durante toda a sua vida útil:

c) As redes deverão permitir adequada contençào das bolas. Sen,I comprometer a r,isibilidade do

jogo ou a circulação de ar;

d) As cordas deverão ser compatíveis com os sistemas de frxação existentes ou com aqueles a

serem instalados, garantindo firmeza e seguÍança'

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual'

4.3. Não haveú exigência da garantia da contratação'

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONtR,q.rttA.L

5.l.oprazodeentre§ado(s)item(ns)édel0(dez)diasúleis"contadodaenrissàodeRequisição
formalizada pelo Contratante . em quantitativo especificado pelo Contratante'

5.2. Caso nãà seja possível a entrega na data avença<la. o conlratado deverá comunicar as razões

Ç""ti,ru, "oln"páo 
menos 02 dil de antecedência para que o pleito-de pror-rogaçào de prazo

sejà analisado peiu 
"ont 

utunt., ressalvadas situações de caso fortuito e força maior'

5.3. Os bens deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de compra'

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

iL- Cç
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6.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços' deverá ser executado fielmente pelas

partes, de acordo com * "'^tíã "l'"'i?J* 
e À notmat.du tei n' 14' 133' de2021' e cada parte

responderá pelas consequenc'^ã"-t'"'f""."cução total ou parcial (caput do art' 115 da I-ei n"

l4.l 33, de 2021 ). ^ ^r^nôoÍ
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou susPensão do contrato' o cronograma de

execução será prorrogado 
'*totutiturnente pelo temDo coÍTespondente' anotadâs tals

circunstâncias mediante 'i'pk';;';ii;iô';;;; ^l.r. 
i t s ou L'i n' 14' l 33' de 2021 )'

6.3. As comunicações enüe o ó'gào ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir t"i i"l"i"ila"a"' aJmitindo-se' excepcionalmente' o uso de mensagem

eletrônica Para esse fim '

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar. replesentante do Contratado para adoção de

p.""iãcr"ií. que devam ser cumpridas de imediato'

6.5. Após a assinatura d" t;;; de confiato "']TTT:*" 
equivalente' o órgão ou entidade

convocaráorepresentantedocontratadoparareuniãoinicialparaapresentaçãodoplanode
fiscalização. que conterá t'ã;;;il;ttlca das. obrigacões càntratuais' dos mecanismos de

lrscalização. das estratégias';"* il';ã; d" objeto' ão'olano complementar de execução do

conratado. quando houver. aã rn"toao dL aferição dos resuftados e das sanções aplicáveis' dentre

lT]T **rou" do contrato deverá ser acompaúada e.fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do conrraro.

;p;il;-.p*ivos substitutãs Gaput do art' 117 da Lei n'.14'133' o" 
'o"l ^^,^* ^,

6.7. O fiscal técnico do contrato acàmpanhará a execução do contrato' para que sejam cumpridas

rodas as condições estabelec'iãa's;o lãri*a, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotaÍá no histórico de gerenciamento do contrato todas

asocorrênciasreiacionadasàexecuçãodocontrato.comadescriçãodoquefornecessárioparaa
,"g"frfrrça" das faltas ou dos defeitos observadosl

6.7 .2. tdeftificaou q'Aqu"' inexatidâo ou irregularidade' o fiscal técnico do contrato

emitirá notificaç0., p*u u Jo-,i"ião du 
"*..uçao 

do contraro. determinando pÍazo p aa correção:

6.7.3. O fiscal técnico áo .onou,o informará ao gestor do contâto. em 
-temp^o 

hábil' a

situacào que demandar detitã" ;; adoção de nledidas que ultrapassem sua competêncla- para que

;il ; medidas necessárias e saneadoras' se for o caso'

6.7.4. No 
"^o 

a" JoJ""iu' q""-pot'u- inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas,o fiscal técnico ã;;;;;;;óicará.o fato imediatamente ao gestor do contrato'

6.7-5. Ofiscal técnico do contÍato comunicar ao. gestor * -*t"to: -tf iTTi::]l-:
término do contru,o tot "u 

tJtpãnsabilidade' com vistas à renovação tempestiva ou à proÍrogaçao

contÍatual-

6.8.ofiscaladministrativodocontratoverifrcaráamanutençâodascondiçõesdehabilitaçãoda
contratada" acompanhará o empeúo' o pagamento' as garantias' as glosas e a formalização de

apostilamento e termos "ii 
i'*r'., ."ii"i"*fã quaisquer ãocumentos comprobatórios peÍinentes'

caso necessário.

6.8'l.CasoocolTamdescumprimentodasobrigaçõescontratuaís.o'fiscal.administrativo
do contrato atuara t"-p"'titJ'1"Ilã'iu 'ot"çao 

ao p'oblema' reportando ao gestor do contrato para

;;;;;;t;t",idências "uÜiu"it' 
quando ultrapassar a sua competência'

6.g. o gestor do contrato coordenJ a a-ntalizaçào do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo ad;;;, ,"gira.* iormais da execução no historico de gerenciamento do

ffi
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contrato,aexemplodaordemdesewiço'doregistrodeocorrências'dasalteraçõesedas
nrorrosacões contÍatuais, a"'ú"ÃJ" "iuttio 

coí vistas à verificação da necessidade de

;à;;r";#.;o*rir"," p.r" fins de atendimento da finalidade da administração'

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutençâo aas.conai1i1l i: T,?ltl3nu" 
O"

contratada, p.uãr, de empeúo de despesa e pagamento' : T*? os problemas qxe obstem o

nr*o no.-à da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuals'

6.9.2. O gestor do contrato ãcompanhará os registros realizados pelos fiscais do^ contrato'

detodasasocorrênciasrelacionadasàexecuçãodocontratoeasmedidasadotadas.informando.
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência'

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscaistécnico,administrativoesetorialquantoaocumprimentodeobrigagõesassumidaspelo
contratado, com menção - t"" à"t"tpo*to na execução contratual' baseado nos indicadores

obietivamente dehnidos " "i"Jaãr, " 
ã eventuais p"nulidud"r aplicadas, devendo constar do

.uãu.t.o de atesto de cumprimento de obrigações'

6.9.4. O gestor do contÍato tomará providências para a formalização de processo

administrativo a" ."rpon.uriiiá!ã" p-ã n"'a" aqlicqio de sanções' a ser conduzido pela

comissão de que tÍata o *.-tS8'du iei n' 14'133' de 2021' ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso'

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil' o

término do contrato *t .* ,".ponruuilidade, com vistas á tempestiva renovação ou prorrogaçào

contratual.

6.ll.og..to.docontratodeveráelaborarárelatóriofinalcominformaçõessobreaconsecução
á"1"u:"7i*, qre teúam justificado a contratação e eventuâis condutas a serem adotadas para o

aprimóramento das atividades da Administração'

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃo E DE PAGÀMENTO

T.l.Osbensserãorecebidosp'o'"itotiu,.,"'t"'deformasumária'noatodaentrega"juntamente
com a nota fiscal ou insirumento de cobrança equivalente' pelo(a) responsável pelo

ãã"àp"*Ã*. " nr"uráçao ão .onor,o, para_efeito de posterior verificação de sua

conformidadecomasespecrficaçõesconstantesnesteTermodeReferênciaenaproposta.
7.2. Os bens poderão ser t"jeitados, no todo. ou em parte' quando em desa1l!; com as

especificações constantes "";;: 
i;.; de Referência 

" 
nu propo.tu, devendo ser substituídos no

prazo de 03 (tÍês) dias, a contar da notificação do contÍaiado, ?rs suas custas, sem prejuizo da

aplicação das Penalidades.
7.3. o recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar,do recebimento da

nota fiscal ou instrumento 
j."""ú;.qrivalente pelã Administração. após a verificação da

q.àfiá"a" 
" 

qt*,idaae do material 
" "àn'"qtt"nt" 

aceitação mediante termo detalhado'

T.4.Paraascontrataçõesdecorrentesdedespesascujosvaloresnãoultrapassemolimitedeque
trataoincisoIIdoart.75daLein'14'l:yj,d;2021'oprazomiiximoparaorecebimentodefinitivo
será de até 10 (dez) dias).

7.5. O prazo Pata recebimento definitivo poderá ser excepc ionalmente Prorrogado' de forma

justificada, Por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exrgenclas contratuals

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão. qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14'133' de

Rua Gateria Gentil Cardoso, 2c - CentÍo, 63'7m-000
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empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto.

parà efeiô de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contraÍado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento dá nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a analise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os Íins do recebimento

definitivo.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do sêrviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

7.9. Recebida a nota flscal ou instÍumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação' na forma desta seção, prorrogáveis por igual período'

7.g.1. o prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de pronogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não

ult up*r"tn o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n' 14'133. de 2021'

7.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o Setor competente deverá verificar se a nota fiscal

ou instrumento de cobrança eqüvalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documettto, tais como:

a) o pÍazo de validade:

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tÍibuLfuias cabiveis'

7.11. Havendo erÍo na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. ou

circunstância que impeçâ a liqúdação da despesa, esta ficará sobÍestada até que o contratado

providencie as medidas ianeadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao confiatante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança eqúvalente deverá ser obrigatoriamente

acompaúado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao

cadastro de fornecedores oo no ."girt o cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

Contratações PúblicaS @NCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema. mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" l4' 133 '

de2021.
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro

cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, que implique proibição à" 
"ort.utu. 

com o Poder Público, bert como ocorrências

impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no ÍegistÍo cadastral unificado

disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)' a situação de inegularidade do

cont atado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazl de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pÍazo. apresente sua defesa. o prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante'

Rua 6aleria gentil Cardoso, :0 - CentÍo. 63'?00-000
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Ilabilitação Jurídica

8.3.Empresárioindividual:inscriçãonoRegistroPúblicodeEmpresasMeÍcantis'acargodaJunta
Comercial da resPectiva sede;

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente' o contratante

deverá comunic* uo. o.gaor"l;.pà.arã. peia fiscalizaçao da reguraridade fiscal quanto à

;;J;plã;;il*r*,"a".r, t"- 
""".ã 

q,rurtà a 
"*itten";u 

à" pugu*"nto a ser efetuâdo, para que

sejam acionados os meios pertinentes e nàcessários para garantir ô recebimento de seus créditos'

7.16. persistindo a inegúaridaáe, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos auto, ,ro pro""rJà'ãa*itti.ouriro "o.."rpondt"t", 
assegurada ao contratado a ampla

defesa.

7.17. Havendo a efetiva execuçào do objeto' os pagamentos serão realizados normalmente' até que

se decida pela rescisão d" .J;;;, áro o .ànlutudo ,,ão regularize sua situação_ junto ao o

cadastro de fomecedores ", ,Jllgi"--"adastral unificado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP)'

T.l8.Ematendimentoaoi.'cisoVIdoart.g2daLeiFederaln.14'133de1.deabrilde2021.o
pagamento seÍá efetuado no p.-" à. áãiOtaez) dias úteis contados da finalização da iiquidação

da despesa.

7'lg.NocasodeatrasopeloContratante,osvaloresdevidosaocontratadoserãoatualizados
monetariamenteentreotermofinaldoprazodepagamentoaÍéadatldesuaefetivarealização'
..à-i*,. 

"pri""çao 
do ÍndicJ i.r*i"rJ a" neçàsão consumidor Ampto (IpcA) de correção

monetária.

T.20.Opagamentoserárealizadopormeiodeordembancríria'paracréditoembanco'agêncrae
conta corrente indicados pelo contratado'

7 .21. Seráconsiderada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária

para Pagamento.
T.22.Quandodopagamento,seráefetuadaaretençãotributri.Lriaprevistanalegislaçãoaplicável.

T.22,l.Independentementedopercentualdetributoinseridonaplanilha"quandohouver.
serão retidos na fonte, qu*Oo au rài'ação do pagamento' os percentuais estabelecidos na

legislação vigente'

T.23.OcontratadoregularmenteoptantepeloSimplesNacional'nostermos{aLeiComplementar
no 123, de 2006, não ,otr"ra a ,"t"rrçao tiiuutu.iu qu*to. aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No.n,una. o p'àutento ficará condicionado à apresentação de comprovaçào'

por meio de documento ot .id, à""q.r" faz jus ao tratamento tributii,rio favorecido previsto na

referida Lei ComPlementar.

7.24.Ã Ntecipagão de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de

recursos ou se Íepresentar ;úçu" indispensável para a. obtenção do bem ou para a prestação do

rJiã, "*f"tt" determina o §'1' do aÚ' 145 da lei Federal no l4'13)l2l'

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

g.l. o fomecedor será selecionado por meio da rcalizaçáo de procedimento de licitação' na

modalidade pregão, sob u ro..u-.úiránica, com adoção do critério de julgamento pelo MENoR

PREÇO,PORITEM.
8.2. Para hns de habilitação. deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado.da Condição de Microempreendedor

Individual _ CCMEI,.u.i, u""io!ãl n.^.â'*rai.i*ada à verificaçâo da autenticidade no sítio

https:i/www. gov.br/empresas-e-ne gocios/pt-br/empreendeoor;

8.5. Sociedade empresárria, to"i"iíd" limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual o" ."rpon*uiiàua" ii*ltuau -'HnEU: inscrição do ato constitutivo, estatuto

ou contrato social no R"g";;;;li;; á" e'p'"'* Mercantis' a cargo da Junta Comercial da

;;#iil.d", "."Àp.,íra" 
a"ão"",,,"n o cámprobatório de seus administradoresl

8.6. Sociedade empresária "'t'u"g"l'u' 
portaria de 

-aÚorização 
de funcionamento no Brasil'

nublicada no Diiirio Oficiaf aa Un'iã . uririuudu ,,u Junta CoÀercial da unidade lederatir a onde

#ffifr},;;i;i, õá;;i^, *"*r"r ou esiabelecimento, a qual será considerada como sua sede'

;il;;itúão úrmativa DREI/N4E n'77' de 18 de março de 2020' 'l
8.T.Sociedadesimples:inscriÇâodoatoconstifutivonoResistroCivildePessoasJuridicas.do
local de sua sede. acompaúa;] doffi;il'.ornplúuto.iã ae seus adminislradores:

S.S.Filial,sucursalouagênciadesociedadesimplesouempresária:inscriç-àodoatoconstitutivo
da filial, sucursar o. ugêrr"iaãu sociedade simpies ou empresária, respectivamente- no Registro

civil das pessoas Jurídicas *,á n"gi.* público de Empresas Mercantis onde opera. com

averbação no Registro onde tem sede a ÍnatÍiz

8.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectlva.

Habilitação Fiscal' Social e Trabalhista

8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

8.ll.ProvaderegularidadetiscatperanteaFazendaNacional,medianteapresentaçãodecertidão
expedida conjuntamente pela sã.iiÀ" a" n"ceita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional 1rêrlll, referente a lodos.os créditos tributários federais e à Dívida

Ativa da união (DAU) po. "r* 
ui.ini.trados, inclusive aqueles relativos à Seguridade.Social.

nos termos da portaria C"":"ãI;^i.7Si, à. ô2 de outubrà de 2014. do Secretario da Receita

pederal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional'

8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
l

g.13. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho..mediante a

apresentação de certidão negai"i;;;;;;iÀ;;- :f*o de nesativa' nos termos do Título VII-A

da Consolidação das feis Oo fraiJü aprovada pelo Decreto-iei n' 5.452, de 1o de maio de 1943:

g.14. prova de inscrição no cadastro áe contribuintes Estadual,MunicipavDistrital relativo ao

domicílio ou sede do t *"."io.+"rtirreote uo seu ramo de atividade e com'patível com o objeto

contratual;

8.l5.ProvaderegularidadecomaFazendaEstadual/Municipal/Distritaldodomicílioousededo
fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício conüata ou concorre;

8.16.CasoofomecedorsejaconsideradoisentodostÍibutosestaduais/municipaisoudistritais
relacionados ao objeto ""ro"*"i, 

-ã"r".a 
comprovar tal condição mediante a apre^sentação de

declaração da Fazenda resp*iir, à. ,"" a"micíiio ou sede. ou outra equivalente. na forma da lei'

8.lT.olicitanteenquadradocomomicroempreendedorindividualquepÍetendaauferir.os
beneficios do tratamênto di;;";i;" ;.Jistos na Lei. complemenrar no 123,.de,2006' estará

;i;ô;d";; pto,ru A" in o.ição not 
"udutttot 

de contribuintes estadual e municipal'

Qualifrcação Econômico-Financeira -z/ff
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#cd rrs tq(
I

\

8'18.Certidãonegativadefalênciaexpedidapelodistribuidordasededolicitante(incisolldoart.
69 da Lei no 14.133. de 2021): ,r Í-\ c,,^

8.19. Índices de Liquidez Geral (LG)' Solvência Geral (SG1 e Liquidez çott'"1" 
(LC)' 

-supenores

a I (um). comprovados *jloh;:' í'"pr.r."àt*'pelo liciiante de balanço patrimonial'

demonstração de resultado A" "*'ti"i" 
e ãemais demonstrações conúbeis dos 2 (dois) últimos

ã""."i"iã.l."r"is e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez C"ruf 1r-§1 ilti'o Citculant" + Realizável a Longo PrazoD + (Passivo

Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência G".ur isÇ lÁiro Total) - (passivo circulante +Passivo não circulante)l

e

III - Liquidez Conente (LC) : (Ativo Circulante) -.(Passivo Circulante)'

8.20. Caso o licitante uprt'""tà 
'"íottàao 

inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de

Liouidez Geral (LG), S"ltê';l; d;;ii§c; " 
r-iq"'d"? Corrente (LC)' será exigido para fins de

ffi1ffâôi;;ili;ôü;;;t-ôx;G,tdomínimo de 5% (cinco porcento) do varortotal

estimado da contratação' 
icitação deverào atender a todas as

S.Zt. e. empresas criadas no exercício financeiro da I

exigências da habilitação 
" 

';""i;ã; J.tt,"ir os demonstraiivos conúbeis pelo balanço 
.de

uú.-Àtu (§f " do art. 65 tla Lei no 14'133' de202l)'

8.22. O balanço patrimonial, d"mo"'ttuçao de resultado de exercício e demais demonstraÇões

contábeis limitar-se-ão uo 'ifii-í "*"'"ício 
no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há

;""*;; i(àoir) uno, (§ 6" do art' 69 daLei n'14'133' de202l)'

8.22.1. No caso de fomecimento de bens para pronta entrega' não será exigida da

microempresa oo au .-pt"tu át f"q'"'o poÍe a aprêsentáção de balanço patrimonial do último

exercício social

8'23.oatendimentodosíndiceseconômicosprevistosnesteitemdeverásêratestadomediante
declaração assinada por pronr.i"*r habilitadoda rárea contribil, apresentada pelo licitante'

Qualilicação Técnica

8.24. Comprovação de aptidão para o fÀmecimet'to de bens similares de ""*lI'lt9tTnológica
e operacional equivalente ;il;;;; o objeto desta contratação, ou com o item pertinente'

por meio da apresentação O" 
"Jttiaot' 

ou atestàdos' por pessoas jurídicas de direito público ou

privado, ou regularmente "-rifiàiri 
p"l" 

"onselho 
p.àftssional competente, quando for o caso.'

8.25.osatestadosdecapacidadetécnicapoderãoserapresentadosemnomedamatrizoudalrlial
do fomecedor .

g.26. o licitante disponibilizará todas as informações necessá,rias à comprovação da legitimidade

dos atestados, apresentand;;;;; ãú"úa" pela Administração' cópia do contrato que deu

suporte à contratação, ""ú"ço 
atuâl da contràtante e local em que foi executado o obieto

contratado, dentre outros documentos'

g.DAATADER.EGISTRODEPREÇOS r--^,^.-
g.1.O controle " 

o g"."r"i*anto das atas de registro de preços serão realizados pelo órgão

gerenciador, quanto a:

I - os quantitativos e os saldos;

II - as solicitações de adesão; e

Rua galeria Gentit Cardoso, 2g - Cêntro' 63'700-000
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III - o remanejamento das quantidades'

9.2.Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticudo. no -.r"ado ou de fato que eleve o custo dos bens' das obras ou dos serviços

;.gü,;;ã;;:r;;.eguintes situações (art' 25 do Decreto no ll'46212023):

9.2.1 . em caso de Í'orça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou.em decorrência de fatos

i-p."ririú. À, p."uisiueir'a" 
"onslquências 

incal:YliYti: que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuadr" ,ro, t"*oráã ai.pá.to nu ufirea "d" do inciso II do caput do art' 124 da Lei n"

14.133, de 2021;
9.2.2.emcasodecriação,alteraçãoouextinçãodequaisquertributosouencarSoslegais

o, ..,p".u*icn ia ae disposiçáãs r"gA*, àoÍn 
"o-provada 

repercussão sobre os preços registrados:

9.2.3. serão reajustados ot 
-pt"çot 

registrados' respeitada a contagem da anualidade e o

índice previsto para a contratação; ou

9.2.4.poderãore.repuctuudo,.apedidodointeressado'conformecritériosdefinidospara
a contratação .

9.3. A contralação com os Íbmecedores registrados na ata será formalizada pelo órgâo ou pela

ártiú" int.."r.udu po. ,,,eio J" instrumenio contratual, emissão de nota de êmpenho de despesa'

autorizaçãodeco.p.ouou*i,,strumentohábil,conformeodispostonoart.g5daLein"l4.l33"
de202l.

9.3.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata de

registro de Preços.
g.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

disposto no art. 124 da Lei no 14 .133 . de 2021 '

9.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no

"Jitul 
, ob"."*udo o disposto no art' 105 da Lei n' l4'1f3' de 2021'

10. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

10.1.AindicaçãodadisponibilidadedecréditosorçamentáriosSomenteseráexigidaparaa
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil'

102. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

i"i o.ç^-."*ia Íespectiva e liberação dos creditos correspondentes, medialte apostilamento.

rT. DA ADESÂO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1'Ematendimentoao§3odoart.86,daLein.14.133de1"deabrilde202|,serápermitidaa
adesãoàataderegistrodepreçosporórgãoseentidadesdaAdministraçãoPública,permitindoa

"-pii"ça" 
do aceslso as condiçães contra:tuais vantajosas já negociadas, em conformidade com as

disposições legais vigentes.

11.1.1,AadesãoàataderegistÍodepreçosconfiguraumaestrategiaadministrativaque
visa ampliar a eficiênçia e promoveá economiciáade nas õontratações públicas' Fsta decisão está

alinhada com os princípio. ã"-l"gutiaud", impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência

que regem a Administração p6É; 
"onrá.-É 

estabelecido pela constitúção frederale, reiterado

i"lo. Ã"oraao. 2241202ô,2Àatzoil e2822t202t do Tribunal de Contas da União (TCU).

Aopçãopelaadesãonãoémeramenteprocedimental,.masumaescolhaestratégicaquerequeruma
jr.tifi""çã" 

"laru " 
robrrrt . N".r" .".riido, a adesão deve ser precedida por uma análise criteriosa
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do mercado e uma avaliação das vantagens econômicas, garantindo que as condições. obtidas

através do registro de preços sejam, de fato. as mais vantajosas para a Administração Pública. Esta

análise deveionsiderar não aperBs os custos diretos, mas também os beneficios de longo prazo,

como a redução de tempo e recursos despendidos em multiplas licitações'

Além disso, a adesão deve estar em harmonia com os objetivos estratégicos tio órgão ou entidade.

contribuindo para a otimização de recursos e a melhoria da qualidade dos serviços_ prestados ao

cidadão. A transparência do processo é fundamental e deve ser assegurada pela diwlgação de

todos os atos, gaàtindo que á adesão à ata de registro de preços ocorra de forma aberta e acessível

a todos os interessados.

Em conformidade com os precedentes do TCU, a inclusão de cláusula de adesão no edital deve ser

motivada de forma explícita, detalhando como essa escolha se aliúa à busca pela eficiência

administrativa e quai§ beneficios específicos são esperados. Tal motivação reforça o compromisso

com a gestão fiscal responsiível e com a obtenção de valor para o diúeiro público.

Portanto, a adesão à ata de Íegistro de preços, quando bem fundamentada e justificada. representa

uma práiica atinhada à busca ionstanté pela eficiência na Administração Pública, proporcionando

".o.à-iu, 
agilidade e qualidade na contÍatação de bens e serviços, sempre em prol do interesse

público.
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